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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUSA DE 
COBERTURA DE MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. 
ABUSIVIDADE. DEVER DE COBERTURA DE MEDICAMENTO 
REGISTRADO NA ANVISA E PRESCRITO PELO MÉDICO 
ASSISTENTE.  ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 83/STJ. 
1. A natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante à 
análise do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer.
2. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim.
3. É abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de custear a cobertura 
do medicamento registrado na Anvisa e prescrito pelo médico do paciente, 
ainda que se trate de fármaco off label, ou utilizado em caráter experimental, 
especialmente quando for imprescindível à conservação da vida do 
beneficiário
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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                    Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUSA DE 
COBERTURA DE MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. 
ABUSIVIDADE. DEVER DE COBERTURA DE MEDICAMENTO 
REGISTRADO NA ANVISA E PRESCRITO PELO MÉDICO 
ASSISTENTE.  ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 83/STJ. 
1. A natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante à 
análise do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer.
2. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim.
3. É abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de custear a cobertura 
do medicamento registrado na Anvisa e prescrito pelo médico do paciente, 
ainda que se trate de fármaco off label, ou utilizado em caráter experimental, 
especialmente quando for imprescindível à conservação da vida do 
beneficiário
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA 

MÉDICA S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 

especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE assim ementado (fl. 541):
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EMENTA: CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER C/C TUTELA DE URGÊNCIA. PLANO DE 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
PACIENTE COM NEOPLASIA MALIGNA DE 
PRÓSTATA. NEGATIVA DE COBERTURA. 
SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE O PLEITO 
AUTORAL. INCONFORMISMO DA OPERADORA DE 
SAÚDE. TESE DE QUE O PROCEDIMENTO NÃO 
ESTÁ ELENCADO NA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 
428/17 DA ANS. RECUSA INDEVIDA. 
OBRIGATORIEDADE DO PLANO DE SAÚDE EM 
DISPONIBILIZAR TODOS OS MEIOS QUE 
IMPLIQUEM O ÊXITO DO PROCEDIMENTO MÉDICO 
PRESCRITO. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. PRECEDENTES.

 
A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante nos 

seguintes termos (fls. 676-678 ):
De início, é importante ressaltar que a orientação desta 
corte é no sentido de que "o plano de saúde deve custear o 
tratamento de doença coberta pelo contrato, porquanto as 
operadoras não podem limitar a terapêutica a ser prescrita, 
por profissional habilitado, ao beneficiário para garantir sua 
saúde ou sua vida, esclarecendo, ainda, que tal não é 
obstado pela ausência de previsão no rol de procedimentos 
da ANS" (AgInt no REsp n. 2.034.025/SP, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe 
de 9/3/2023)
[...]
Ainda, a jurisprudência desta corte firmou-se no sentido de 
que as operadoras de plano de saúde têm o dever de 
cobertura de fármacos antineoplásicos, utilizados para 
tratamento contra o câncer, sendo irrelevante analisar a 
natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS, 
conforme se extrai dos seguintes precedentes [...]
 
Portanto, tendo o acórdão recorrido decidido em 
consonância com a jurisprudência desta corte, incide na 
hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange os recursos 
especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal

 
Aduz o agravante que "[...] a Jurisprudência do STJ corrobora a tese desta 

Agravante, inexistindo tese firmada na corte superior convalidando a decisão recorrida e 

sendo clara a divergência jurisprudencial, pelo que não se aplica ao caso a Súmula 83 do 

STJ que diz: 'não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'" (fl. 691).
Sustenta a taxatividade do rol de procedimentos e eventos em saúde da 

ANS.
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
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submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 728-

741).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Discute-se nos autos se é dever do plano de saúde fornecer o medicamento 

Apalutamina, indicado pelo médico assistente do autor para tratamento de neoplasia 

maligna.

No recurso especial, a HAPVIDA alega que não está contratualmente nem 

legalmente obrigada a fornecer o remédio em questão, ao passo que aponta dissídio 

jurisprudencial entre o acórdão e arestos desta Corte.

De início, esclareça-se que, no âmbito do REsp n. 1733013/PR, a Quarta 

Turma do STJ fixou o entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não 

possuiria natureza meramente exemplificativa. Em tal precedente, contudo, fez-se 

expressa ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 

desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de 

câncer.

Confira-se excerto do aludido julgado:
 

É oportuno salientar a ponderação acerca do rol da ANS 
feita pela magistrada Ana Carolina Morozowski, 
especialista em saúde suplementar, em recente seminário 
realizado no STJ (2º Seminário Jurídico de Seguros), em 20 
de novembro de 2019, in verbis:

 
Por outro lado, há categorias de produtos 
(medicamentos) que não precisam estar previstas no rol 
- e de fato não estão. Para essas categorias, não faz 
sentido perquirir acerca da taxatividade ou da 
exemplaridade do rol. As categorias são:
a) medicamentos relacionados ao tratamento do câncer 
de uso ambulatorial ou hospitalar; e
 
b) medicamentos administrados durante internação 
hospitalar, o que  não se confunde com uso ambulatorial. 
As tecnologias do item 'a' não se submetem ao rol, uma vez 
que não há nenhum medicamento dessa categoria nele, nem 
em Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT). 
(grifo acrescentado)
 
 

Ademais, quanto aos medicamentos de uso domiciliar, a jurisprudência 
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dominante e mais recente do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser lícita a 

exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento 

domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em 

ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e 

correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para 

esse fim (arts. 10, VI, da Lei n. 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS n. 338/2013 - atual 

art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS n. 465/2021).

A propósito, cito:
 

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. CUSTEIO. 
OPERADORA. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
ANTINEOPLÁSICO ORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
LIMITAÇÃO LÍCITA. CONTRATO ACESSÓRIO DE 
MEDICAÇÃO DE USO DOMICILIAR. 
POSSIBILIDADE. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 
SUS. POLÍTICA PÚBLICA. REMÉDIOS DE ALTO 
CUSTO. RELAÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS 
ESSENCIAIS (RENAME). 1. Recurso especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 
e 3/STJ). 2. Cinge-se a controvérsia a definir se 
medicamento de uso domiciliar (no caso, Viekira Pak, 
utilizado no tratamento de Hepatite-C), e não enquadrado 
como antineoplásico oral, é de cobertura obrigatória pelo 
plano de saúde. 3. É lícita a exclusão, na Saúde 
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para 
tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo 
ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e 
correlacionados), a medicação assistida (home care) e os 
incluídos no Rol da ANS para esse fim. Interpretação dos 
arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 
338/2013 da ANS (atual art.17, parágrafo único, VI, da RN 
nº 465/2021). 4. Os medicamentos receitados por médicos 
para uso doméstico e adquiridos comumente em farmácias 
não estão, em regra, cobertos pelos planos de saúde. 5. As 
normas do CDC aplicam-se apenas subsidiariamente nos 
planos de saúde, conforme previsão do art. 35-G da Lei nº 
9.656/1998. Ademais, em casos de incompatibilidade de 
normas, pelos critérios da especialidade e da cronologia, há 
evidente prevalência da lei especial nova. 6. A previsão 
legal do art. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 não impede a 
oferta de medicação de uso domiciliar pelas operadoras de 
planos de assistência à saúde (i) por liberalidade; (ii) por 
meio de previsão no contrato principal do próprio plano de 
saúde ou (iii) mediante contratação acessória de caráter 
facultativo, conforme regulamentação da RN nº 310/2012 
da ANS. 7. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a 
assistência farmacêutica está fortemente em atividade, 
existindo a Política Nacional de Medicamentos (PNM), 
garantindo o acesso de fármacos à população, inclusive os 
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de alto custo, por meio de instrumentos como a Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME). 8. 
Recurso especial provido" (REsp 1.692.938/SP, Rel. M
inistro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira 
Turma, DJe 4/5/2021 - grifou-se).
 

No presente caso, além de tratar-se de antineoplásico oral de doença coberta 

pelo plano de saúde, o medicamento prescrito pelo médico assistente do autor é 

registrado na Anvisa desde 2018, conforme pode ser constatado no site da Agência.

Dessa forma, deve a operadora de plano de saúde fornecê-lo, porquanto, 

conforme  a jurisprudência do STJ, é abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de 

custear a cobertura do medicamento registrado na Anvisa e prescrito pelo médico do 

paciente, ainda que se trate de fármaco off label, ou utilizado em caráter experimental, 

especialmente quando for imprescindível à conservação da vida do beneficiário (AgInt no 

REsp n. 2.035.493/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

6/3/2023, DJe de 10/3/2023).

Nesse sentido, confiram-se: AgInt no AgInt no AREsp n. 2.030.294/MS, 

relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 

24/11/2022; AgInt no REsp n. 1.998.637/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 8/9/2022; AgInt no REsp n. 1.951.276/DF, relator 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022; AgInt no 

AREsp n. 2.052.964/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

8/8/2022, DJe de 26/8/2022; e AgInt no REsp n. 2.005.551/SP, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.  

Portanto, como o Tribunal de origem se firmou no mesmo posicionamento 

desta Corte a respeito, incide o óbice da Súmula 83 do STJ, a qual dispõe que "não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida", aplicável para a hipótese da alínea "c" do art. 

105, III, da Constituição Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo interno.

É como penso. É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11
/12/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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